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Heróis e
História

V elha questão: são os homens provi-
denciais que fazem a História ou é a
História que os providencia? Estou
pensando no Mandela. Ele sem dúvi-

da fez história, mas o apartheid teria se manti-
do mesmo sem a resistência dramatizada na
sua prisão e no seu sacrifício? Provavelmente
não. Martin Luther King simbolizou a luta pe-
los direitos dos negros nos EstadosUnidos, em-
polgou e inspirou muita gente, mas a injustiça

flagrante da segregação racial estaria condena-
da mesmo sem seus discursos e seu exemplo.
Frequentei umahigh school americana durante
três anos e todos os dias, antes de começarem
as aulas, botava a mão sobre o coração e pro-
metia lealdade à bandeira aos Estados Unidos
da América a à republica que ela representava,
com liberdade e justiça para todos, e certamen-
te não era só eu que completava, em silêncio, o
juramento: “...exceto para os negros.” Durante
anos a democracia americana conviveu com
imagens de discriminação racista, linchamen-
tos e outra violência contra negros no Sul do
país. Variava apenas o grau de consciência em
cada um da hipocrisia desta convivência cega.
O queMartin Luther King fez foi tornar a cons-
ciência universal e a hipocrisia visível, e insu-

portável. Mas a justiça para todos viria— ou vi-
rá, ou tomara que venha, numa América ainda
dividida pela questão racial, comomostra a re-
volta pela absolvição recente do assassino da-
quele garoto negro na Florida —mesmo sem a
sua retórica.
Gandhi liderou o movimento de resistência

pacifica que ajudou a liberar a Índia do domí-
nio inglês. Há figuras como Gandhi —mais ou
menos pacificas — em quase todas as histórias

de liberação do jugo colonialista.Mas, pormais
atraente que seja a ideia de heróis emancipa-
dores derrotando impérios, a verdade é que
eles serviramuma inevitabilidade histórica, in-
dependentemente da sua bravura, do seu dis-
curso ou, como Gandhi, do seu apelo espiritu-
al. O poder da História de fazer acontecer o ne-
cessário, à revelia da iniciativa humana, soa co-
mo ortodoxiamarxista, eu sei,mas consolemo-
nos com a ideia de que a História pode nos ig-
norar, mas está do nosso lado.
E dito tudo isto é preciso dizer que poucas

coisas na vidame emocionaram tanto quanto a
aparição doMandela antes do jogo final da Co-
pa doMundo na África do Sul, ovacionado pela
multidão. Consequente ou não, ali estava um
herói. l
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Avanço
médico

O diabetes mellitus tipo 2
(DM2) é uma doença crônica
e progressiva, causa mais co-
mum de diálises, cegueira e

importante causa de infartos e derrames,
fatais ou não. No Brasil, o Ministério da
Saúde gasta em torno de R$ 27 milhões
anuais no tratamento direto do diabetes.
Em 2011, o DM2 relacionado à obesida-
de gerou 823 mil procedimentos ambu-
latoriais e 69,4 mil internações na rede
pública. O tratamento clínico evoluiu,
porém muitos pacientes não atingem
controle de glicose, colesterol e pressão
arterial, condições concomitantes ao
DM2. Por causa da associação do DM2
ao sobrepeso e obesidade leve, tentou-se
provar que a perda de peso seria impor-
tante para diminuir a mortalidade cardi-
ovascular. Concluiu-se que a perda pon-
deral foi um adjuvante, porque ela isola-
damente não diminuiu amortalidade de
causas cardíacas em diabéticos.
Observamos em obesosmórbidos di-

abéticos operados que o DM2 estava
mais controlado após a cirurgia bariá-
trica e metabólica, ainda sem grande
perda de peso. Estudos demonstraram
que as operações sobre o tubodigestivo
podem ter os mesmos resultados em
obesosmoderados, já quemuitas ações
antidiabéticas das intervenções não
têm relação direta comaperda de peso.
Em maio deste ano, o National Insti-

tute ofHealth, órgão que regulamenta a
prática médica
nos EUA, reuniu
especialistas pa-
ra discutir os re-
sultados do trata-
mento cirúrgico
doDM2. Avaliou-

se que essas operações são seguras e
eficazes e diminuindo a mortalidade
por DM2 a longo prazo (20 anos).
Defendeu-se que o Índice de Massa

Corporal (IMC), relação entre peso e al-
tura, não deve ser o único critério de in-
dicação de tratamento de um diabéti-
co. Isoladamente, o peso não indica se
tratamento será favorável ou não, com
remédios ou cirurgia! A longo prazo, o
controle e a reincidência do DM2 nada
têm a ver com a variação de peso.
Representantes de seguros-saúde

apontaram que, quando bem indica-
das, as operações para o controle do
DM2 têmvantagens, isto é, custo-bene-
fício favorável ao pagador. Nos EUA, al-
gumas operadoras já estão autorizando
as operações.
Pesquisas são necessárias para esta-

belecer critérios que tragam alternati-
vas aos diabéticos de difícil controle e
riscos cardiovasculares. Precisamos
avaliar resultados dentre as diferentes
raças e mecanismos de funcionamento
das operações e definir o melhor mo-
mento para indicação cirúrgica.
No entanto, as conclusões dessa his-

tórica reunião foram claras: as opera-
ções sobre o DM2 já têm seu lugar. Sem
dúvida, chegou a hora de deixarmos a
restrição da indicação operatória base-
ada somente no IMC. Foi consenso que
os principais critérios de indicação ci-
rúrgica devem ser para pacientes de di-
fícil controle e com riscos cardiovascu-
lares elevados. As evidências científicas
no Brasil e nomundo demonstram ine-
quívocos resultados positivos no con-
trole do DM2 e suas consequências,
mesmo em indivíduos com obesidade
moderada, sendo o IMCmais um e não
o único critério de seleção da melhor
opção terapêutica. l
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Luta contra o racismo

Sob o argumento de que teria atirado em
legítima defesa, um ex-vigia branco foi
absolvido do assassinato do jovem ne-
gro Trayvon Martin. Desarmado, o jo-

vem apenas portava uma embalagemde balas e
um refrigerante. Manifestações em repúdio à
absolvição foram organizadas em mais de 100
cidades dos EUA. “Poderia ter sidomeu filho ou
eu há 35 anos”, declarou o presidente Obama,
reconhecendo que “a comunidade afro-ameri-
cana está olhando esta questão pela ótica de su-
as experiências e de uma história (de racismo)
que não acabou”.
É neste contexto que há de ser compreendida

a Convenção Interamericana contra o Racismo
e aDiscriminaçãoRacial, adotada pelaOEA, em
5 de junho. Por iniciativa do Brasil, a proposta
era elaborar um instrumento capaz de enfrentar
as formas contemporâneas de racismo e de re-
fletir as peculiaridades da região.
Dentre as tantas inovaçõesdaConvenção, a pri-

meira atém-se à ampliaçãodadefiniçãodediscri-
minação racial, que passa a compreender qual-
quer distinção, exclusão ou restrição baseada em
raça que tenha o propósito ou o efeito de restrin-
gir o exercício de direitos, nas esferas pública e
privada. Consequentemente, os Estados têm o
dever de prevenir, proibir e punir a discriminação
racial nos domínios público e privado.
Uma segunda inovação consiste no reconhe-

cimento da discriminação indireta, como aque-
la medida que — embora não pareça discrimi-
natória — tem um efeito discriminatório quan-
do implementada. A discriminação indireta se
verifica quando são tratadas de forma igual pes-
soas em situação diversa e de forma diversa
pessoas em igual situação.
Uma terceira inovação é o especial destaque

às formas múltiplas e agravadas de discrimina-
ção, a combinar os critérios de raça, gênero e
outros. Por exemplo, a discriminação racial afe-
ta homens e mulheres diversamente.
Outra inovação refere-se ao enfrentamento

das formas contemporâneas de discriminação
racial, enunciando o dever dos Estados de pre-
venir, eliminar e punir o racismo na internet, a
discriminação baseada em informações genéti-
cas, dentre outras manifestações de racismo no
século XXI.
O dever dos Estados de adotar ações afirmati-

vas traduz a quinta inovação da Convenção, ao
enfatizar a necessidade de medidas especiais e
temporárias voltadas a acelerar o processo de
construção da igualdade. Aqui a Convenção in-
corpora a jurisprudência internacional que sus-
tenta serem as ações afirmativas não apenas le-
gítimas, mas necessárias à realização do direito

à igualdade. Tais ações permitiriam reduzir e
eliminar fatores que perpetuam a discrimina-
ção, devendo ser adotadas de forma razoável e
proporcional, visando à igualdade substantiva.
Devem ser concebidas não apenas sob o prisma
retrospectivo — como uma compensação em
face de um passado discriminatório —, mas
também sob o prisma prospectivo, como um
instrumento voltado à transformação social.
Uma sexta inovação concerne ao dever dos

Estados de que seus sistemas jurídicos e políti-
cos possam refletir a diversidade social. Consti-
tuições latino-americanas explicitamente pro-
tegem o valor da diversidade étnico-racial co-
mo um valor fundamental de nações pluriétni-
cas emultirraciais, como é o caso das Constitui-
ções de Bolívia, Colômbia, Peru, Venezuela e
Equador.
Há aproximadamente 190 milhões de afro-

descedentes nas Américas, o que corresponde a
22% da população. Estima-se que há entre 30 e

40milhões de indígenas na região, o que aponta
a 8% da população. Em todos os países, afro-
descendentes e povos indígenas estão despro-
porcionalmente representados e vivem na po-
breza e na pobreza extrema. Conclui-se que cer-
ca de 30% da população nas Américas sofre de
exclusão social e de um grave padrão discrimi-
natório. A título ilustrativo, no Brasil, os afro-
descendentes representam 51% da população,
sendo 64% dos pobres e 71% dos que vivem na
pobreza extrema; na Bolívia os povos indígenas
são 62% da população, sendo que 74% deles vi-
vem na pobreza; na Colômbia, os afro-descen-
dentes são 26% da população, sendo que 76%
deles vivemnapobreza extrema; noPeru, os po-
vos indígenas são 45% da população, vivendo
nas áreas mais pobres, sem acesso a serviços
públicos básicos.
Se a América Latina é caracterizada por socie-

dades multiétnicas e multirraciais, faz-se impe-
rativo combater a discriminação racial e pro-
mover a igualdade, conferindo especial prote-
ção aos povos afro-descendentes e indígenas,
como condição essencial à justiça social, ao de-
senvolvimento sustentável e à própria demo-
cracia na região. l
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No Brasil, os afro-descendentes
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sendo 64% dos pobres
e 71% dos que vivem
na pobreza extrema

O grande engodo

Em 1999, a despeito da perda de popula-
ridade, Fernando Henrique Cardoso
encaminhou as reformas para estabili-
zar a economia — enfrentando feroz

oposição do Partido dos Trabalhadores.
Três anos depois os bancos públicos estavam

capitalizados, as dívidas estaduais sanadas, a
credibilidade do Tesouro ancorada na Lei de
Responsabilidade Fiscal, o sistema previdenciá-
rio equilibrado, as agências regulatórias instala-
das, o mercado de capitais renovado e o sistema
financeiro sólido. Esta a herança de FHC — a
maldita!
Em continuação, a “agenda FHC” incluiria re-

dobrar o foco na educação, fomentar a poupan-
ça, fazer a reforma trabalhista, aplainar a estru-
tura tributária, promover a integração à econo-
mia global, investir na infraestrutura emoderni-
zar a administração pública.
Essa não era a agenda do PT que previa a cri-

ação do “mercado de massas” e a redução da
“vulnerabilidade externa” valorizando o salá-
rio mínimo, reduzindo os juros, ampliando o
crédito, depreciando o Real e fazendo políticas
setoriais.
É importante enfatizar as diferenças para que

não se pense que a situação atual é obra do aca-
so ou da conjuntura internacional.
No início do governo Lula, a agenda do PT fi-

cou em segundo plano. A inflação chegou a 3%

em 2006 e ele foi reeleito.
Porém, desde a crise de 2008 o governo adotou

fórmula do PT que costuma produzir euforia
momentânea seguida de longa depressão. Por-
que incorre no erro de manipular os preços co-
mo se a economia não tivesse leis de funciona-
mento. Ou como se a inflação não acomodasse
as inconsistências da política econômica.
A inconsistência da política do PT está na ên-

fase no consumo e no desprezo pela eficiência.

Com o boom das commodities recebemos um
bônus do exterior. Esse bônus foi dirigido ao
consumo via aumento do salário mínimo, uma
infinidade de bolsas, incentivos tributários e do
incentivo ao crédito. A desoneração da folha
não passou de um subsídio ao emprego, quando
a nossa carência era de investimentos. A atração
de investimentos privados para a infraestrutura
se choca com a ideologia ou os interesses do PT.
A dívida pública cresceu com as inúmeras ca-

pitalizações do BNDES, que subsidiou os oligo-

pólios e não conseguiu aumentar o investimen-
to. O BB e a CEF solaparam os concorrentes pri-
vados e os consumidores agora estão atolados
em dívidas. A Petrobras subsidiou a gasolina e o
TCU agora diz que ela está em condições precá-
rias. O Tesouro distribuiu isenções a torto e a di-
reito, e a situação fiscal começa a ser um risco.
Resultado, o emprego e o consumo dispara-

ram, o investimento e a produtividade ficaram
para trás. Não contente, o Banco Central cortou
juros e o governo incentivou a depreciação cam-
bial. Astros alinhados para a volta da inflação.
Esse foi o grande engodo a que fomos submeti-
dos.
A “maldição das commodities” se repetiu. Di-

ante da molezinha da renda vinda de fora, os lí-
deres populistas distribuem benesses, cooptam
empresários, expandem o crédito para as mas-
sas e usam a apreciação cambial para controlar
a inflação.
Esse modelo se esgotou e o governo não tem

mais munição. O ajuste daqui para frente pro-
duzirá queda do salário, elevação dos juros e de-
preciação do Real.
Esse ajuste não resultará de uma opção con-

servadora de quem estiver no Palácio do Planal-
to, mas sim uma consequência inevitável da po-
lítica econômica do PT. Caberá a ele ou a ela ad-
ministrar essa bendita herança. l
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Diante damolezinha da
renda vinda de fora, os líderes
populistas distribuem benesses.
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